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“Black people are a problem for believers in 

orthodox economic theory” 

William Darity 



 

Resumo 

 

Este trabalho procura refletir sobre a inserção de jovens adolescentes na Economia do 

Crime, a partir do tráfico de drogas, entre os anos de 2017 e 2021, em São Paulo. Além 

de buscar na Teoria Econômica aportes para a compreensão das principais razões para o 

ingresso, busca-se, também, entender por que o trabalho no tráfico de drogas se 

configura como uma das piores formas de trabalho infantil. O trabalho está estruturado 

da seguinte forma:  inicialmente, apresenta-se a contextualização da Teoria Econômica 

do Crime e apontam-se as principais contribuições de Gary Becker, seu maior expoente. 

Em seguida, são apresentados dados sobre o mercado de drogas ilícitas, nos âmbitos 

nacional e mundial, de modo a destacar a magnitude desse comércio e os desafios 

colocados para seu enfrentamento, além de trazer um breve histórico desse mercado. Por 

fim, trazemos dados sobre os “operários da firma”, retratos do trabalho infantil no mundo 

do crime, e problematizamos os impactos que essa prática tem para a economia do país. 

Tratamos dos desdobramentos do narcotráfico nos planos social e econômico e 

procuramos identificar de que maneira o desenvolvimento do país é influenciado por 

essa prática, evidenciando, principalmente nas vidas de moradores de grandes cidades 

como São Paulo, a grande diversidade de externalidades que o comércio ilegal de drogas 

promove. A pesquisa explora a temática da Economia do Crime, com foco nos efeitos 

para a juventude, especialmente em relação às parcelas mais marginalizadas da 

sociedade, alvos preferenciais do recrutamento para o trabalho no tráfico de drogas. Para 

tanto, utilizar-se-ão o referencial teórico e as contribuições das diversas disciplinas que 

se voltam para o estudo das relações entre tráfico de drogas e juventude, bem como 

dados secundários a respeito de adolescentes submetidos a medidas socioeducativas pelo 

cometimento de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas no Estado de São Paulo, 

disponibilizados nos boletins de imprensa no site da Fundação Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente (CASA). 

Palavras-chave: Crime – Aspectos econômicos, Tráfico de drogas, Trabalho infantil, 

Trabalho – Participação de jovens. 

 

 

 



 

Abstract  

 

This research seeks to reflect on the insertion of young adolescents in the Economy of 

Crime, from drug trafficking, between the years 2017 and 2021, in São Paulo. In addition 

to seeking contributions from Economic Theory to understand the main reasons for 

joining, we also seek to understand why work in drug trafficking is one of the worst forms 

of child labor. The work is structured as follows: initially, it presents the contextualization 

of the Economic Theory of Crime and points out the main contributions of Gary Becker, 

its greatest exponent. Then, data on the illicit drug market are presented, at the national 

and global levels, in order to highlight the magnitude of this trade and the challenges 

posed to face it, in addition to providing a brief history of this market. Finally, we bring 

data on the "firm workers", portraits of child labor in the world of crime, and we discuss 

the impacts that this practice has on the country's economy. We deal with the social and 

economic developments of drug trafficking and seek to identify how the country's 

development is influenced by this practice, evidencing, especially in the lives of residents 

of large cities such as São Paulo, the great diversity of externalities that the illegal trade 

in drugs promotes. The research explores the theme of the Economy of Crime, focusing 

on the effects on youth, especially in relation to the most marginalized sections of society, 

preferential targets for recruitment to work in the drug trade. In order to do so, the 

theoretical framework and the contributions of the various disciplines that focus on the 

study of the relationship between drug trafficking and youth will be used, as well as 

secondary data about adolescents subjected to socio-educational measures for committing 

a similar infraction. to drug trafficking in the State of São Paulo, available in press 

releases on the Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (CASA) 

website. 

Keywords: Crime – Economic aspects, Drug trafficking, Child labor, Work – Youth 

participation. 
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1. Introdução 

Por droga entende-se qualquer substância psicoativa que, em geral, possa causar 

algum tipo de dependência química. Muitas drogas que atualmente são comercializadas 

de forma ilícita, no passado já tiveram seu uso indicado por médicos e outros 

profissionais, como é o caso da cocaína. As drogas ilícitas são aquelas em que o uso não 

é regulado por lei e que podem provocar alterações no estado de consciência do 

indivíduo, podendo ser de origem natural (maconha e ópio), sintética (ecstasy e LSD) 

ou semissintética (heroína, cocaína e crack). 

 Em toda a história mundial, o uso de substâncias psicotrópicas fez e ainda faz 

parte de rituais, principalmente de cunho religioso, nos mais diversos povos. Porém, 

seus impactos negativos na história moderna podem ser exemplificados com os 

acontecimentos das Guerras do Ópio, travada entre o Reino Unido e o Império Chinês 

no século XIX. Durante a Revolução Industrial, o comércio exterior da China 

permanecera fechado, mas com o aumento do consumo de ópio pelos chineses, 

britânicos passaram a buscar brechas aos bloqueios e investir no comércio ilegal, 

ocasionando duas Guerras do Ópio travadas entre a Grã-Bretanha e a China. O principal 

objetivo por parte dos britânicos com a guerra foi abrir a economia oriental aos seus 

produtos, sobretudo o ópio. 

Ao longo do tempo, as tensões referentes à questão dos narcóticos adentraram as 

discussões nacionais. Segundo dados do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crime (UNODC, 2021), em seu Relatório Mundial sobre Drogas 2021, 

aproximadamente 275 milhões de pessoas usaram drogas no mundo inteiro - apenas no 

ano de 2021 - e destas, mais de 36 milhões sofreram com transtornos associados ao uso 

de drogas. De acordo com o UNODC (2021), o narcotráfico rende em média 500 bilhões 

de dólares por ano, sendo o Brasil responsável por cerca de 17 bilhões anuais. Hoje, os 

maiores produtores mundiais são Afeganistão (ópio), Colômbia, Peru e Bolívia 

(cocaína), sendo os Estados Unidos o maior consumidor, seguido pelos países da 

Europa. 

Ao analisar o perfil do consumidor, dentre as fases da vida dos usuários de 

drogas, a adolescência se apresenta como a fase em que as oportunidades de consumo 

aparecem com mais frequência. Dados do Relatório Brasileiro sobre Drogas de 2021 

(BRASIL, 2021) sobre o consumo de drogas entre os estudantes do ensino fundamental 

e médio apontam que as drogas mais consumidas de um total de 50.890 alunos foram o 
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álcool (60,5%), tabaco (16,9%) e solventes (8,7%) e entre as drogas ilegais, o consumo 

de maconha (5,7%) e cocaína (2,5) se destacaram. 

Esta pesquisa tem como objetivo apresentar dados sobre o trabalho juvenil na 

Economia do Crime, expondo dados sobre juventude e tráfico de drogas na cidade de 

São Paulo entre os anos de 2017 e 2021. Para isso, a pesquisa se inicia com a 

contextualização das contribuições clássicas de Becker à Economia do Crime e suas 

abordagens econômicas. Em seguida, são apresentados dados sobre o mercado de 

drogas, nos âmbitos nacional e mundial e um breve histórico desse mercado. Por fim, 

são apresentadas estatísticas dos trabalhadores juvenis no mercado das drogas em São 

Paulo e seus impactos para o desenvolvimento social e econômico. 

Observando a faixa de público mais atingida pelo desemprego de longo prazo 

(acima de dois anos) no Brasil, conforme a nota técnica “Caracterização da taxa de 

desemprego de longo prazo”, divulgada em agosto de 2021, percebe-se a expressiva 

porcentagem dos mais jovens. Desemprego, baixa escolaridade, falta de perspectiva: 

condições que permitem a perda de capital humano dos que estão começando a vida 

profissional. Adotamos como marco temporal inicial o ano de 2017 (Governo Michel 

Temer), quando os dados disponibilizados pela Fundação CASA passam a incluir a 

segmentação por tipo de ato infracional e quando o desemprego juvenil bateu um recorde 

em relação a série histórica, e como marco temporal final, o ano de 2021 (Governo Jair 

Messias Bolsonaro). A escolha do Estado de São Paulo se mostra fundamental pois o 

estado, sozinho, conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022), foi 

responsável em 2021 por cerca de 34% dos adolescentes internados no país, índice muito 

elevado se comparado ao Rio de Janeiro, segundo colocado, com cerca de 6,4%. 

Em paralelo ao aumento do desemprego, cresce o mercado das drogas. Segundo 

dados do Programa Nacional de Segurança nas Fronteiras e Divisas (VIGIA), as 

apreensões em junho de 2021 tiveram um aumento de 111% em comparação com junho 

de 2020. Desarticulação das organizações criminosas por meio de investigações de 

lavagem de dinheiro, prisão das lideranças e a cooperação internacional são metas 

anunciadas pelos órgãos encarregados da segurança pública, mas, ano a ano, recordes 

são batidos, movimentando cifras expressivas no Brasil e no mundo, com uma 

contribuição importante do estado de São Paulo, um dos mais ricos do país. 

A elaboração da presente pesquisa se justifica pelos impactos gerados pelo 

narcotráfico, sejam sociais ou econômicos e como isso afeta o desenvolvimento do país. 

São evidentes, principalmente para os moradores de grandes cidades como São Paulo, 
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as externalidades que o comércio ilegal de drogas promove. Nessas condições, essa 

pesquisa visa explorar a temática da Economia do Crime, com foco nos efeitos para a 

juventude, principalmente das parcelas mais marginalizadas da sociedade. 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste estudo foi a pesquisa 

bibliográfica concernente ao tema do tráfico de drogas e do trabalho juvenil. Foram 

considerados trabalhos das diversas áreas de conhecimento - economia, direito, 

sociologia, antropologia e estudos urbanos para que, como a complexidade do trabalho 

exige, as diversas necessidades de pesquisa fossem contempladas. Buscou-se, também, 

mapear e debater dados secundários públicos de jovens e adolescentes em medida 

socioeducativa no estado de São Paulo, disponibilizados nos boletins de imprensa no site 

da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (CASA). 
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2. Teoria Econômica do Crime 

 

2.1. Correntes teóricas da Economia do Crime 

Um dos principais entraves ao desenvolvimento econômico mundial é a 

criminalidade. Sobrepondo diversos aspectos da sociedade, esse problema atravessa 

países de rendas altas e baixas, do nível individual ao coletivo. A sensação de 

insegurança como fenômeno social, ocasionada pelo medo de ser vítima da transgressão, 

eleva o custo social à medida que reduz o bem-estar  material e imaterial dos indivíduos.  

Pensando nas consequências geradas pelo fenômeno da criminalidade, Gary S. 

Becker, em 1968, publicou seu artigo "Crime and Punishment: an economic approach" 

buscando demonstrar quais seriam as variáveis econômicas que influenciariam a escolha 

pelo cometimento do crime. A partir da referida obra inaugural, pesquisadores adotaram 

a Economia como ferramenta para compreender o fenômeno criminal. 

A abordagem econômica para crime e punições, destarte, assume que criminosos 

são indivíduos racionais que, principalmente, respondem a incentivos. Análises 

empíricas, empreendidas por economistas posteriormente procuraram confirmar essa 

visão (SANTOS; KASSOUF, 2008). Várias consequências partem de tal pressuposto, 

especialmente em relação à estrutura das punições para crimes correlatos. De certa forma, 

punições precisam ser adequadas no sentido de incentivar os indivíduos para que 

escolham realizar menos, no lugar de mais, atos ilegais. 

Com relação ao conceito atual de crime, em consonância com o que segue a 

doutrina no Brasil, Rostirolla et al. (2021) explica: 

O aspecto material é toda ação ou omissão que fere um bem jurídico 

penalmente tutelado. Esse critério leva em consideração todo mal causado às 

vítimas, titulares de direitos e garantias constitucionais tuteladas pelo direito 

penal. Essa forma é voltada para as políticas criminais que auxiliam o 

legislador a tipificar determinadas condutas que exponham a perigo qualquer 

bem jurídico tutelado, desde que observado o princípio da intervenção mínima 

do estado, em que o direito penal é ultima ratio, só se preocupando com causas 

de relevante com alto grau de periculosidade social, em que outros ramos do 

direito não possam mais observar (ROSTIROLLA et al., 2021, p. 938). 

 

De acordo com o The Scottish Centre for Crime and Justice Research (2016), 

não existe uma causa para o crime. Crime é um fenômeno extremamente complexo que 

muda conforme culturas e conforme o tempo. Atividades que são legais em um país 

(como o consumo de álcool no Reino Unido) podem ser consideradas ilegais em outro 
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(como a venda em Bangladesh). Como culturas mudam de acordo com o tempo, 

comportamentos que foram uma vez descriminalizados podem ser criminalizados (e 

descriminalizados de novo, como a proibição de álcool nos EUA). Como resultado, não 

existe uma simples resposta para a questão “o que é crime?” e por conseguinte nenhuma 

questão simples para “o que causa o crime?”  

As teorias para explicar as causas do crime foram divididas pelos estudiosos, 

nesse aspecto, em dois modelos que não podem ser tomados como certos ou errados. Tais 

teorias podem ser categorizadas principalmente em teorias biológicas e teorias 

sociológicas. Estas supõem que o crime é resultado de fatores externos aos indivíduos, 

enquanto aquelas assumem que algumas pessoas nascem criminosas. De acordo com o 

pensamento de Pyle (1995), enquanto Adam Smith nota que a propriedade motiva o crime 

e a busca por proteção ao crime, Jeremy Bentham trabalhou com a relevância do cálculo 

do comportamento do infrator, como as respostas dos poderes constituídos a tais eventos. 

A partir de então, algumas teorias surgiram a partir dos bancos acadêmicos para explicar 

a criminalidade. 

Mariano (2010) explica que a abordagem do crime se baseia em três correntes 

de pensamento econômico: a corrente marxista, a corrente estruturalista, e a corrente 

neoclássica. 

O pensamento marxista, presente na primeira dessas teorias, se fundamenta no 

pensamento do choque entre uma classe operária e uma classe dominante. Os defensores 

dessa teoria acreditam que, devido a uma concentração de capital e suas tecnologias 

decorrentes, os centros sociais passariam a ser mais propícios à ocorrência de 

delinquências. As mazelas que se originariam na distinção das classes, da pobreza à 

marginalização dos corpos, levariam à maior probabilidade de cometer crimes. 

Sobre a visão estruturalista da análise econômica do crime, Castro (2018) 

orienta: 

O pensamento estruturalista de Michel Foucault (1926-1984) está amparado na 

constatação de que no interior das estruturas sociais os indivíduos promovem 

relações desiguais e que estas também são geradoras de desigualdades, 

contudo, diversamente do que pensavam os sociólogos norte-americanos, 

Foucault não parece considerar que essa desigualdade se expresse unicamente 

em formas de desvio ou no crime, mais precisamente. Foucault explica que 

essas relações sociais são também relações de poder, e que a violência, seja 

criminal ou nas suas outras formas, ocorre a partir de relações sociais desiguais, 

quando uma das partes não goza de uma situação de liberdade. Foucault, 
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portanto, nos permite analisar o crime não mais como um desajuste das funções 

básicas das estruturas sociais ou nas diferentes maneiras de o indivíduo se 

rebelar contra essas estruturas, mas por uma chave explicativa, que coloca em 

primeiro plano os regimes de racionalidade e de verdade resultantes das 

relações de poder. “Não há prática sem um determinado regime de 

racionalidade e de saber” (CASTRO, 2018, p.9). 

Desse modo, a principal motivação de um indivíduo para cometer um crime são os fatores 

socioeconômicos. O modelo não absorve a ideia de que construções morais e éticas 

possam ser ferramentas de estudo, sendo tais atributos estranhos ao modelo estruturalista. 

Como fator central para as teorias econômicas do crime, apresenta-se a corrente 

neoclássica, que, como ensina Mariano (2010), trata da delinquência analisando as 

atividades ilegais como uma atividade econômica qualquer, em que o criminoso 

representa o papel de empresário e, na busca pela maximização do lucro, calcula o custo-

benefício e assume riscos a partir de suas escolhas. Em suma, se a prática criminosa 

proporcionar mais lucro do que uma atividade comum o indivíduo decidirá por praticar o 

crime. O pressuposto de que o agente quer maximizar sua utilidade e que este age de 

maneira individual e racional, oriundo da prática marginalista, apoia o modelo 

neoclássico. 

 

2.2. A Abordagem de Gary Becker 

No campo neoclássico, Becker (1968), que ganharia o prêmio Nobel de ciências 

econômicas em 1992, é um pioneiro na análise dos determinantes do crime a partir da 

decisão racional do ofensor de participar em atividades ilegais, baseando-se na análise de 

custo-benefício.  

A classificação dicotômica de Becker (1968), divide os crimes em dois grupos: 

lucrativos e não lucrativos. O tráfico de drogas, objeto do presente trabalho, pode ser 

considerado um crime lucrativo, já que o indivíduo procura, em geral, obter vantagem 

patrimonial com a venda de drogas ilícitas. A Teoria da Escolha Racional se baseia na 

obra de Becker (1968), entretanto existem extensões de seu trabalho, principalmente por 

autores que buscavam estender a intelecção sobre o tema. 

Alinhada com a teoria estruturalista, a corrente de escolha econômica determina 

fatores socioeconômicos como os principais motivadores que levam indivíduos a 

cometerem atividades ilegais. Assim, a ética e a moral praticamente são descartadas como 

influenciadores de atitudes criminosas, dando lugar a problemas como desemprego, 
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ineficácia do poder público e suas políticas, má distribuição de renda, educação 

ineficiente, analfabetismo, entre outros. 

Para Fajnzylber et al. (2001), o principal argumento de Becker é que o criminoso 

responde às mudanças de acordo com a punição esperada, assertiva que recebeu 

considerável suporte empírico por volta dos anos 1970. Essa evidência foi baseada na 

análise econômica dos efeitos da pena esperada acerca do crime, usando cruzamento de 

informações de séries temporais e dados ao nível de estados, cidades e bairros. 

O modelo econômico de comportamento do criminoso baseia-se no fato de que 

a decisão de cometer um crime é o resultado de uma análise de custo-benefício que 

indivíduos tomam conscientemente. Os ganhos e perdas incluídos no modelo econômico 

são frequentemente mencionados para representar todos os tipos de benefícios e custos 

que tenham efeito na decisão pessoal. Presume-se que as pessoas alocam tempo para a 

atividade criminal até que os benefícios marginais igualem os custos marginais do crime. 

Para algumas pessoas, os benefícios do crime são provavelmente menores do que os 

custos marginais; o modelo econômico prevê que essas pessoas nunca cometerão crimes. 

Para outros, esse cálculo pode levar à escolha pelo cometimento de delitos. Conforme 

Braga (2019), o modelo de Becker segue o pressuposto da teoria da escolha individual, 

segundo a qual um agente racional realiza suas escolhas a partir da análise do custo-

benefício. 

Sobre a relação entre o custo de oportunidade de cometer ou não um crime e a 

referida escolha do agente, Mariano (2010) disserta: 

Becker (1968) conclui que existe uma relação positiva entre o número de 

crimes e o custo dos crimes; e ainda que o número de crimes tem relação 

negativa com a probabilidade de captura, ou ainda, uma maior severidade no 

castigo aumentaria o custo total para cometer o crime; a relação entre o número 

de crimes e despesas públicas têm relação inversamente proporcional; além da 

prisão, tem-se outro tipo de punição - as multas; assim, tem-se uma relação 

negativa entre o número de crimes e o valor das multas impostas aos 

criminosos; quando se tem um aumento da despesa privada com segurança, o 

custo de cometer o crime e a probabilidade que o crime não dê certo aumenta; 

assim tem-se uma relação negativa entre a despesa pública e o número de 

crimes (MARIANO, 2010 p.22). 

 

Assim, com relação aos custos, Becker (1968) orienta que o custo do crime no ano 

de 1965 nos Estados Unidos foi de aproximadamente 4% do PIB. Recursos públicos e 

privados são gastos, dessa forma, na tentativa de evitar os crimes, quer seja nos atos 
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preventivos, quanto nos custos para apreensão de delinquentes. Existe, então, uma 

mensuração necessária do custo de perda social relacionado aos crimes. Afinal, qual seria 

a alocação ótima entre pena e recursos para punir criminosos? Nessa conjectura, existe 

um ponto em que a alocação quantitativa de recursos pode levar a casos onde a pena deva 

ser diminuída se o cálculo do custo indicar que exista um ponto ótimo diferente. 

 Em sua obra, Becker (1968) também faz uma divisão entre os encadeamentos 

sociais e econômicos oriundos das atividades ilícitas, dividindo-as em: quantidade de 

crimes e custos sociais correlatos, quantidades de crimes e suas punições, quantidade de 

crimes e gastos públicos com segurança, quantidade de crimes e gastos com penas, e 

quantidade de crimes e gastos com segurança privada. Com base nesses pressupostos, é 

desenvolvido um modelo matemático que proporciona os níveis que devem ser obtidos 

para que o nível de criminalidade seja mantido em um ponto onde se minimize a perda 

social - ou seja, um índice tolerável de crimes. 

Segundo Braga (2019), a utilidade que se espera para que se cometa um crime 

segundo o modelo beckeriano é apresentada pela seguinte equação: 

 

E[U] = pU (Y -f) + (1 - p) U(Y) 

 

No qual:  

E[U]: função utilidade do indivíduo; 

p: é a probabilidade do indivíduo ser preso; 

Y: rendimento monetário do crime; 

f: punições no caso de o indivíduo ser preso e condenado. 

 

Assim, percebe-se que, se um agente decide cometer um crime, a utilidade 

deduzida é positiva, e que o mesmo agente pode decidir não realizar o delito caso a 

utilidade seja negativa. 

Deduz-se então ao ter-se utilidade marginal positiva com a renda: 
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Mariano (2010) expõe que o custo líquido das penas se iguala ao custo para os 

delinquentes adicionado ao custo dos demais agentes da sociedade menos os ganhos dos 

outros agentes da sociedade. Conclui-se, então, no referente à condição ótima de 

enfrentamento ao crime, que este ponto ótimo seria atingido quando o custo social de 

aumentar o índice de criminalidade igualasse a receita social marginal de aumentar o 

índice de criminalidade. 

 Referente a eficiência da aplicação de multas, Becker (1968) defende a aplicação 

dessas. E no tocante a aproximação da matéria econômica, ao considerarmos que as 

multas têm seu valor expresso em unidades monetárias, elas acabariam sendo mais 

vantajosas do que as prisões. Outra vantagem das multas seria o menor custo para a 

sociedade em comparação com o alto custo do aprisionamento. Além disso, a 

possibilidade de  compensação financeira em favor das vítimas seria um outro aspecto 

positivo e que deveria incidir na decisão a respeito da alocação de recursos, tornando-a 

mais eficiente. Destaca-se, porém, que as multas seriam uma boa opção em casos de 

crimes leves. 

 Nas palavras de Becker (1968): 

O custo de diferentes punições para um infrator pode ser comparável 

convertendo-as em seu equivalente em valor monetário, que, é claro, é medido 

diretamente no caso das multas. Por exemplo, o custo de uma prisão é a soma 

descontada dos rendimentos perdidos e o valor dado às restrições ao consumo 

e à liberdade. Uma vez que os rendimentos perdidos e o valor atribuído às 

restrições prisionais variam de pessoa para pessoa, o custo de uma sentença de 

prisão de determinada duração não é uma quantidade única, mas geralmente é 

maior, por exemplo, para delinquentes que poderiam ganhar mais fora da 

prisão. O custo para cada delinquente seria maior quanto maior a pena de 

prisão, uma vez que tanto a perda de rendimentos quanto o consumo perdido 

estão positivamente relacionados ao cumprimento das penas. 

As punições afetam não apenas os infratores, mas também outros membros da 

sociedade. Além dos custos de cobrança, são recebidas multas pagas pelos 

infratores como receita por outros. A maioria das punições, no entanto, 

machuca outros membros bem como infratores: por exemplo, a prisão exige 

gastos com guardas, pessoal de supervisão, edifícios, comida, etc. Atualmente 

cerca de US$ 1 bilhão de dólares estão sendo gastos a cada ano nos Estados 

Unidos em liberdade condicional e institucionalização, com o custo diário por 
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caso variando tremendamente de um mínimo de US$ 0,38 para adultos em 

liberdade condicional a um máximo de US$ 11,00 para menores em 

instituições de detenção (President's Commission, 1967b, pp. 193-94). O custo 

social total das punições é o custo para os infratores mais o custo ou menos o 

ganho para os outros. As multas produzem um ganho para este último que é 

igual ao custo para os infratores, além dos custos de cobrança, e assim o custo 

social das multas é cerca de zero, como convém a um pagamento por 

transferência. À sociedade o custo da liberdade condicional, prisão e outras 

punições, no entanto, geralmente excede aquele para os infratores, porque 

outros também são atingidos (BECKER, 1968, p.13). 

 

O trabalho de Becker então trabalha com muitos pressupostos da teoria 

microeconômica, em que o indivíduo racional e maximizador age balanceando 

preferências e restrições. Nesse aspecto, o criminoso racional beckeriano agiria entre 

lucros e prejuízos ao realizar uma atividade ilícita visando ao maior ganho possível, com 

o mínimo esforço empregado (NETTO, 2017). 

Partindo de bases neoclássicas, seu trabalho buscou pensar em como os indivíduos 

racionalmente ponderam entre os custos e benefícios do ato ilícito. Afastando-se das 

hipóteses históricas de que criminosos econômicos são doentes mentais, coitados e 

excluídos da sociedade (SHIKIDA, 2005), Becker demonstrou que há racionalidade na 

tomada de decisão do crime. Os trabalhos apresentados com base em suas teorias mostram 

que pessoas com tendência a aceitar um risco maior podem ter resultados bem diferentes 

afetando a curva de escolha, quando o assunto é decidir sobre cometer ou não um crime. 
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3. Mercado das Drogas 

 

“Recentemente, um jovem perguntou ao seu pai, um famoso toxicólogo inglês: 

- Papai, o que é uma droga? 

- Uma droga, meu filho, é uma substância, que injetada em um cachorro, produz uma pesquisa. 

Esta é a melhor maneira de ilustrar o que significa na atualidade a palavra droga. Sua presença se faz 

sentir de uma forma ou de outra, porque não há dúvida de que é o negócio – econômico e político – mais 

esplêndido dos últimos anos. Mas, exatamente por isso, tem sua face oculta, que a transforma em um mito” 

(DEL OLMO, 1990, p.21). 

 

As atividades econômicas de um país historicamente são subdivididas em três 

grandes setores: primário, secundário e terciário. No primeiro, enquadram-se as 

ocupações referentes ao extrativismo, no segundo, à indústria, e no terceiro, aos serviços, 

sejam eles formais ou informais. Mas e o setor das drogas? 

O mercado de drogas, ou Quarto Setor Econômico (SOUZA; SILVA, 2018), não 

se limita à produção e comercialização de drogas ilícitas: envolve outras questões 

relativas à segurança pública, como violência física e corrupção. É sabido que a produção 

de drogas ilícitas facilita a formação de grandes grupos criminosos altamente armados 

que influenciam o comportamento e, além disso, os indivíduos tendem a se tornar mais 

violentos e, portanto, mais vulneráveis sob a influência das drogas. Trata-se, sobretudo, 

de crimes contra pessoas (FAJNZYLBER; ARAUJO JR, 2001). No caso de indivíduos 

dependentes de drogas, ainda é razoável supor que eles são mais propensos a cometer 

crimes para sustentar seu vício. 

Com a consolidação do mercantilismo, que levou à concentração do poder, à 

formação de Estados-nação e aos esforços de comércio e troca de produtos entre povos 

distantes, as drogas assumiram um novo papel. Segundo relato do jesuíta André João 

Antonil, o autor do livro Cultura e opulência do Brasil por sua droga e minas escrito em 

1711, hoje conhecidas popularmente como especiarias, as famosas drogas da época, 

estimularam as Grandes Navegações. A partir desse período, as drogas tornaram-se mais 

relevantes, alcançando significados mais complexos e excêntricos. Esse novo conceito 

passou a não estar relacionado apenas às propriedades medicinais, mas também à 

alimentação, pois nos tempos coloniais, as sociedades não distinguiam precisamente entre 

remédios e alimentos, à medida que são uma ferramenta de alívio da dor (tanto física 

quanto psicológica) e fonte direta de prazer (CARNEIRO, 2005). 
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Do mercantilismo, as drogas transformaram a utilidade das comunidades 

primitivas de uso local culturalmente limitado para uso mais amplo e abrangente, 

condicionado pelo uso social (e não apenas local), resultando em trocas comerciais que 

agregavam valor econômico, tornando-as em commodity (CALVETE; SOUZA, 2020). 

À medida que o comércio de substâncias psicoativas se expandiu pelos 

continentes, os hábitos de consumo humano foram sendo gradualmente formados. 

Enquanto o consumo de drogas se espelhava em todos os continentes, os problemas 

sociais relacionados ao seu uso se tornaram cada vez mais evidentes. Em princípio, um 

problema social refere-se a uma realidade que varia de acordo com o tempo e a região, 

determinada por fenômenos estabelecidos que são determinados principalmente pela 

pesquisa científica das humanidades (FIORE, 2005). Os primeiros conflitos relacionados 

a essa mercadoria começaram a partir do momento em que ocorreu a disputa pelo controle 

do mercado e da produção de medicamentos. 

Como exemplo dessa intensa exploração do mercado consumidor e seus 

problemas sociais decorrentes temos o comércio de ópio no Oriente. Essa substância 

psicoativa, usada na Ásia milhares de anos antes de Cristo, é chamada de “planta da 

alegria”, utilizada até mesmo como alimento. No entanto, a partir do final do século XVII, 

a planta passou a ser defumada, ocasionando ainda mais danos à saúde. Ao mesmo tempo, 

a Índia expandiu a produção de ópio e estendeu seu uso em todo o Oriente. Devido ao 

aumento da demanda, principalmente devido à importação excessiva de drogas para a 

China, e aos danos causados por novas formas de consumo, o imperador chinês 

Yongzheng proibiu a importação e venda de ópio em 1729 devido ao fumo do ópio, 

incluindo o tabaco na China. Mais tarde, outros países como Mianmar, Tailândia, Vietnã 

e Indonésia proibiram a droga (UNODC, 2008). No entanto, mesmo com a repressão, o 

consumo não parou de crescer. 

De meados do século 19 ao início do século 20, drogas como cocaína e outros 

derivados do ópio foram amplamente consumidas em todo o mundo. A indústria 

farmacêutica na Europa e o monopólio britânico do ópio formaram geograficamente 

locais estratégicos para a dominação econômica e política. No entanto, a partir do século 

20, a sociedade passa a discutir a nocividade dessas substâncias, como na Conferência do 

Ópio de Xangai de 1909. Ainda que esses questionamentos não levaram à proibição, a 

Conferência possibilitou o primeiro debate sobre o controle do mercado de substâncias 

psicotrópicas (RODRIGUES, 2005). 
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A questão antidrogas, nesse aspecto, foi se desenvolvendo como uma iniciativa 

americana e se consolidou no contexto da política do presidente Roosevelt (big stick), que 

lhes deu uma missão "caritativa" de intervir nos países latino-americanos, ajudando-os a 

manter a autonomia na América Latina (SCHILLING, 2002). A luta contra as drogas 

ilícitas também foi levantada na conferência de Xangai, quando os Estados Unidos foram 

encarregados de "salvar" os asiáticos do mercado de ópio. 

A Liga das Nações, criada após a Primeira Guerra Mundial e encerrada por volta 

de 1930, seguida pela Organização das Nações Unidas (ONU) criada após a Segunda 

Guerra Mundial, tem como um dos pilares a política antidrogas. Diversas conferências 

internacionais têm debatido o tema desde então, sendo a convenção única de 1961 a 

principal, pois definiu quais drogas seriam permitidas para fins médicos (por exemplo, 

morfina, extraída do ópio) e quais seriam proibidas (por exemplo, heroína) (CALVETE; 

SOUZA, 2020). 

A globalização, por sua vez, teve um grande impacto no mercado de drogas, pois 

a abertura do mercado formal aos novos produtores e consumidores também expandiu o 

mercado ilícito. O aumento da concorrência global, a redução da regulamentação 

financeira e o aumento das transações interestaduais exacerbaram os mercados de drogas, 

agravaram os problemas sociais, pioraram a pobreza, aumentaram o crime e 

marginalizaram as populações nos países desenvolvidos. Nos países do terceiro mundo, 

observou-se o aumento da desigualdade, tornando ricos mais ricos e os pobres mais 

desesperados (WOODIWISS, 2007). 

De acordo com o UNODC (2021), o comércio de drogas ilícitas também 

continua a travar o desenvolvimento econômico e social, ao mesmo tempo que afeta 

desproporcionalmente os mais vulneráveis e marginalizados, constituindo uma ameaça 

fundamental à segurança e estabilidade em diversas partes do mundo. O mercado de 

drogas ilícitas movimenta, atualmente, cerca de 900 bilhões de dólares ao ano, o 

equivalente a 35% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, ou 1,5% do PIB mundial. 

A cifra dimensiona o alcance do poder econômico de uma indústria que dinamiza e 

movimenta o crime organizado em todos os seus tentáculos: tráfico de armas, órgãos e 

pessoas, contrabando, prostituição, lavagem de dinheiro, corrupção e outras atividades 

associadas, que, em seu conjunto, movimentam cerca de 2 trilhões de dólares, ou 3,6% 

de toda a riqueza produzida no planeta. 

Do movimento hippie das décadas de 1960 e 1970 até os dias atuais, o consumo 

de drogas não parou, o crime organizado aumentou seu alcance transnacional e os 
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problemas sociais se agravaram, principalmente pela violência inerente à ilegalidade 

desse mercado. Embora a princípio possa parecer em desacordo com os ideais do 

liberalismo econômico, no segundo momento a ilegalidade é compreensível à medida que 

se torna capaz de ampliar os lucros. Para Netto (2017),  

Analisar o mercado da droga, principalmente no que concerne a sua 

produção e comercialização é uma tarefa difícil. A ilegalidade que essas 

transações envolvem, a pouca concorrência predominante em certos níveis 

deste mercado e a falta de transparência em suas transações explicam o 

preço elevado e o desconhecimento sobre os custos de produção (NETTO, 

2017, p. 42). 

Atualmente, visto os resultados da política antidrogas, diversos países passaram a 

questionar sua eficácia (CALVETE; SOUZA, 2020). 

Transcendendo as fronteiras nacionais, o crime de tráfico de drogas corrompe 

figuras da vida pública e política por meio de subornos em massa e até mesmo por meio 

de ameaças, intimidações e violência (MITA, 1994). Nesse sentido, o crime de 

narcotráfico é um crime transnacional, e para ser combatido requer legislação 

internacional e atuação conjunta de todos os países, sejam produtores, consumidores ou 

países incluídos na rota da droga, que direta ou indiretamente sofram suas consequências. 

A figura a seguir apresenta problemas locais relacionados a drogas, mas que 

fazem parte de uma dinâmica comum para todo o planeta. 

O relatório Mundial sobre Drogas do UNODC (2021) afirma que a utilização da 

cannabis quadruplicou em algumas partes do mundo nos últimos 24 anos. Embora a 

porcentagem de adolescentes que acreditam que a maconha é prejudicial tenha caído em 

até 40%, ainda há evidências de que o uso de maconha está associado a uma variedade de 

riscos à saúde, sendo os mais afetados os usuários regulares de longo prazo. A menor 

conscientização sobre os riscos do uso de drogas pode estar associada a taxas mais altas 

de seu consumo.  

 

3.1. Narcotráfico no Mundo 

O sucesso econômico global do narcotráfico ressalta o fato de que a política de 

"guerra às drogas", impulsionada em grande parte pelos Estados Unidos, ao longo do 

século 20 e até hoje, ficou muito aquém das expectativas. Por outro lado, o uso extensivo 

de mecanismos repressivos e de controle tem levado à superlotação dos sistemas 

prisionais nos Estados Unidos, Brasil e outros países, muitas vezes expondo até mesmo 
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usuários ocasionais de drogas a traficantes perigosos, agravando problemas sociais 

subjacentes, incluindo práticas repressivas (SMAILI, 2016). 

Isso significa que o tráfico de drogas pode gerar conflitos nas relações políticas 

internacionais e nas estruturas sociais e cotidianas das pessoas (bairros, famílias e 

indivíduos). Em outros níveis, esse fenômeno ocorre em diferentes campos e tem impacto 

direto em todos os segmentos da sociedade. Invade a diplomacia, a política interna e 

externa, a economia autossustentável, o debate acadêmico e a atividade policial e diversas 

outras esferas. Dominando as manchetes diárias e levantando questões fundamentais nos 

campos da cultura, psicologia social e criminologia, as drogas questionam o alcance da 

soberania nacional e os limites dos direitos e liberdades individuais (SANTANA, 1999). 

Cada etapa do processo, desde a produção de drogas ilícitas até o consumo e lavagem de 

dinheiro, levanta uma série de questões em relação ao controle e à regulação. 

O tráfico internacional de drogas começou através de uma expansão maciça na 

década de 1970 e atingiu o pico na década de 1980, um desenvolvimento intimamente 

ligado à crise econômica global. O narcotráfico determina as economias dos países 

produtores de cocaína, com sucessivas quedas nos preços de suas principais exportações 

(embora a maior parte dos lucros não permaneça nesses países), beneficiando amplamente 

o sistema financeiro mundial. O dinheiro das drogas, dessa forma, corresponderia à lógica 

do sistema financeiro, que é o da especulação. Isso exige, portanto, cada vez mais capital 

“livre” para girar, facilitando a “aparência mágica” desse capital que se acumula e flui 

rapidamente (COSTA, 2008). 

Nesse aspecto, as atividades econômicas do tráfico de drogas se assemelham a 

grandes empresas, só que ilegais (CAMPOS, 2014). Vultuosas quantias financeiras 

devem ser depreendidas em gastos de logística à salários, só que perpassando subornos e 

outros gastos relacionados à ilegalidade. Mathias Quaresma de Melo Netto (2017), ao 

relacionar Economia das Drogas e Financeirização afirma que  

o mercado da droga não passa de uma projeção da lógica e das 

intervenções normais do mundo dos negócios (porém no universo do 

mercado ilegal), representando uma atividade ilícita mas fundada sobre os 

mesmos princípios básicos regentes do mercado, ou seja, a necessidade de 

conservação e ampliação da porção de mercado detida (NETTO, 2017, p. 

44). 

 

Segundo Santana (1999), em março de 1996, a produção de cannabis na América 

do Norte atingiu uma produção anual de US$ 2 bilhões a US$ 40 bilhões. Além disso, a 
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produção desse entorpecente na América do Norte cobria metade da demanda interna total 

até 1997. Algumas fontes reconhecem que não há números oficiais, mas calcula-se que 

esta produção nacional poderia ser colocada entre as cinco maiores culturas norte-

americanas devido ao seu valor, “atrás de milho, soja, pastagem (alimento para o gado), 

novamente, embora a Casa Branca nega”.  

Pode-se constatar que, em nível internacional, o tráfico de drogas já é um 

problema evidente na era da globalização. Nesse sentido, em fevereiro de 1998, a Junta 

Internacional de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE) declarou em seu relatório anual de 

1997 que a globalização do tráfico de drogas não permite mais distinguir entre países 

produtores, exportadores ou consumidores de drogas. Até mesmo o presidente do JIFE 

na época, Hamid Ghodse, aponta que países anteriormente conhecidos como países de 

trânsito tornaram-se consumidores à medida que alguns bens são desviados de seu 

caminho para determinadas partes do mercado local (SANTANA, 1999). 

 

3.2. Narcotráfico no Brasil 

No Brasil o crime abarca, destarte, ilegalidade e informalidade. Para Zaluar 

(1998), o comércio de drogas nas favelas se manifesta como uma tendência nos grandes 

centros do mundo. Em se tratando dos dados, a situação nacional é tão problemática 

quanto a observada globalmente (SMAILI, 2016).  

De acordo com o Levantamento Nacional de Álcool e Drogas - LENAD 2012 

(INPAD, 2014), aproximadamente 5 milhões de brasileiros usaram cocaína pelo menos 

uma vez na vida e 1,8 milhão utilizaram crack. Os dados também são preocupantes no 

que diz respeito ao capítulo sobre drogas lícitas, especialmente o álcool, cujo consumo 

no Brasil está entre os mais altos do mundo. O cenário só melhora no que se refere ao 

consumo de tabaco, único exemplo bem-sucedido da luta nacional contra as drogas. 

A estrutura do narcotráfico no Brasil está ligada, sobremaneira, ao contrabando, 

evasão da riqueza nacional e corrupção governamental. Além disso, se relaciona à 

contravenção do jogo do bicho, contrabando de ouro e pedras preciosas e ao mercado de 

armas e carros roubados. Como tal, é uma estrutura de comando e operações 

extremamente sólida e descentralizada e, portanto, mais complexa e menos hierárquica 

que os cartéis tradicionais (PROCOPIO FILHO; VAZ, 1997). 

Quanto à distribuição de drogas no mercado interno e para exportação, essa 

estrutura conta com vínculos com grandes cartéis produtores, especialmente no caso da 

cocaína e agora da heroína, cujo tráfico e consumo, embora ainda pequeno no Brasil, 
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tende a aumentar. A perda de dimensionamento pode ser obtida gerenciando o processo 

de distribuição com eficiência. Em termos de definição estratégica, estes parecem vir de 

grandes cartéis localizados na Colômbia, Estados Unidos e Europa, aos quais os cartéis 

de drogas no Brasil estão associados (PROCOPIO FILHO; VAZ, 1997). 

A primeira Política Nacional Antidrogas (PNAD) do país foi instituída por meio 

do Decreto Presidencial nº 4.345, de 26 de agosto de 2002, posteriormente renomeado 

como Política Nacional Antidrogas (Lei nº 11.343/2006). Isso reflete a evolução 

conceitual ocorrida nesse período, com maior ênfase na ação baseada em evidências 

científicas. A atual política brasileira define princípios e objetivos relacionados à 

prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social de populações com problemas 

relacionados às drogas, redução de riscos sociais e de saúde, redução da oferta e 

pesquisas, levantamentos e avaliações. No entanto, encontrou dificuldades em sua 

implementação, destacando uma grande barreira ao estigma do usuário (CARNAÚBA et 

al., 2016). 

Produção e distribuição, oferta e demanda, crime organizado e capitalismo. 

Pensar no tráfico é pensar economia em rede com diversos agentes (SOUSA, 2004), 

incluindo a utilização de mão-de-obra juvenil.  
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4. Operários da “Firma”: Trabalho Juvenil no Mundo do Crime 

“P: Você começou trabalhando de vapor? 

R: Não, foi de fogueteiro mesmo. Comecei segurando fogos. Aí depois já comecei segurando fogos, 

radinho, de vez em quando vinha um e deixava uma 

doze comigo... 

P: Aí você ia ficando sagaz e os malucos... 

R: Isso, eles ia botando pra crescer. Nisso até quando os maluco viu eu andando de pistola 

começaram a falar “pô aí, tu cresceu”! Porque geralmente o cara 

na favela só cresce quando ele é bom. Se o cara não for bom ele continua no 

mesmo estatuto que tá ali (Salsinha, 17 anos).” 

(LYRA, 2020, p.88) 

 

4.1. A inserção do jovem no mundo do Crime 

Existe um mito no Brasil de que o trabalho afasta crianças e adolescentes do 

crime. Mas, muitas vezes, o próprio trabalho é um crime. Em várias cidades brasileiras, a 

forma mais comum de trabalho infantil no tráfico é do “aviãozinho” de drogas, como em 

São Paulo, em que metade das crianças e adolescentes que recebiam medidas 

socioeducativas estavam envolvidas no tráfico (DIAS, 2019). 

Aviãozinho, no jargão popular, seriam os garotos e garotas responsáveis por 

levar o tóxico ao comprador e retornar com o dinheiro aos traficantes. Dentro diversas 

outras profissões envolvidas, essa é considerada de nível mais baixo e mais arriscado. 

Especialização das funções, jornada de trabalho, condições de assalariamento, 

superexploração - correspondências diretas entre o mercado de trabalho legal e o ilegal 

vivenciadas pelos trabalhadores (LYRA 2020). O mercado das drogas, cada vez mais, 

se retroalimenta dos ditames neoliberais das grandes corporações, com o diferencial de 

que, nesse caso, a ilegalidade é ostensiva e socialmente identificada como grave, 

diferentemente do que acontece com a criminalidade de cunho econômico, ou white-

collar crimes, na acepção de Edwin Sutherland (1940).  

Na firma analisada – como é conhecida a boca de fumo nas periferias das grandes 

cidades – uma forma de trabalho se destaca por expor relações ainda mais complexas: o 

trabalho de crianças e adolescentes. Nas palavras de Bortolozzi (2014):  

A demanda de incorporação de crianças e adolescentes nesse mercado, cada 

vez em maior número e mais prematura, muda radicalmente o papel social 

desses sujeitos e como a sociedade os vê (BORTOLOZZI, 2014, p.25). 
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Segundo a pesquisa “Tráfico de drogas entre as piores formas de trabalho 

infantil” (2018), o que diferencia a vida de uma criança ou adolescente das de outros 

trabalhadores nesse mercado é o fato de sua existência ser marcada por uma “vida 

quebrada”: 

Quebra que está relacionada à precariedade das condições socioeconômicas 

em termos das quais observa-se a reprodução de um ciclo intergeracional 

de trabalho precário, precoce e explorador e dentro do qual a escola não é 

capaz de representar para esses jovens a possibilidade de ruptura com esse 

ciclo (GALDEANO; ALMEIDA, 2018, p.123). 

Essa “vida quebrada”, portanto, vivenciada por crianças e adolescentes na cidade de São 

Paulo, adentra o mercado de trabalho ilegal e informal com todas suas complexidades e 

dinâmicas próprias exigidas.  

 

4.1.1. Dados comparativos de 2017 a 2021 

Os crimes cometidos por pessoas com menos de 18 anos de idade, 

diferentemente dos adultos, são classificados como atos infracionais. Muitas vezes, o fato 

de um adolescente não ser tratado como um adulto quando se envolve em uma ocorrência 

criminal, é visto com desconfiança pela sociedade, movida pelo punitivismo e, portanto, 

pelo desejo de uma pena exemplar. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 

1990, prevê a responsabilização do adolescente que transgride a lei por meio da aplicação 

de medidas socioeducativas, dentre as quais está prevista a internação por até três anos de 

duração.  

No Estado de São Paulo, a Fundação CASA (Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente) atende jovens infratores sentenciados a medidas 

socioeducativas. A Fundação CASA substituiu a antiga Fundação Estadual do Bem-Estar 

do Menor (FEBEM) e procurou imprimir um novo tom à execução de medidas 

socioeducativas, procurando se desvencilhar da imagem, até então comum, de unidades 

em rebelião e de denúncias de tortura.  

Os dados comparativos demonstrados a seguir, dos anos de 2017 à 2021, foram  

extraídos dos boletins informativos divulgados semanalmente no site da Fundação 

CASA. Foram analisados o último boletim divulgado de cada ano ao longo da série 

histórica (posição em 29/12/2017; posição em 28/12/2018; posição em 27/12/2019; 

posição em 30/12/2020 e posição em 31/12/2021). 
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Em relação à questão étnico-racial, grande parte dos jovens envolvidos no tráfico 

é formada por negros e pardos, ou seja, se encontram em dois grupos sociais 

estigmatizados e incluídos de forma perversa na sociedade: os negros e os pobres. 

Segundo Machado e Kuhn (2015), a questão da raça, etnia e classe social produz um 

estereótipo em relação a estes jovens que passam a ser retratados pela mídia e percebidos 

pela sociedade como um mal que tem que ser eliminado. Em paralelo, jovens negros e 

pobres são as principais vítimas dos homicídios no país, exemplificando o racismo 

estrutural brasileiro. 

A Tabela 1 apresenta dados da taxa de atendimento por cor da pele/etnia no ano 

de 2020 e 2021. Estes dados não foram apresentados em todos os boletins informativos 

anuais da Fundação CASA, mas apenas com os dados a partir do ano de 2020 é possível 

confirmar que a grande maioria de adolescentes apreendidos por envolvimento em atos 

infracionais são negros (pretos e pardos). Além disso, os dados apontam que em 2021, 

95,78% destes jovens eram do sexo masculino, em contraste com 4,22% do sexo 

feminino. 

 

Taxa de atendimento por cor de pele/etnia  2020 2021 

Amarela  15 12 

Branca  1416 1229 

Indígena  30 20 

Parda  2796 2581 

Preta  631 657 

Não declarado  0 0 

Tabela 1. Taxa de atendimento por cor da pele/etnia 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 
 

 

A Tabela 2 apresenta os números absolutos de atendimentos por programa de 

atendimento, conforme o respectivo artigo do ECA para jovens da Fundação CASA. É 

possível verificar uma tendência de queda na taxa de jovens atendidos pela Fundação 

entre 2017 e 2021. 
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Programa de Atendimento 2017 2018 2019 2020 2021 

Atendimento Inicial (Art. 175) 14 17 40 6 51 

Internação Provisória (Art. 108) 901 835 720 543 470 

Internação (Art. 122) 6801 6274 5545 3928 3765 

Internação Sanção (Art. 122 III) 37 41 39 33 48 

Internação Sanção CIPs (Art. 122 III) 111 112 110 0 0 

Semiliberdade (Art. 120) 372 366 338 0 136 

Total de menores atendidos 8236 7645 6792 4510 4470 

Tabela 2. Número de menores atendidos por programa de atendimento conforme o ECA 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 

 

A Tabela 3 distribui por faixa etária os jovens atendidos em grupos de 12 a 15 

anos, 16 a 17 anos e os de 18 anos ou mais – classificação utilizada pela Fundação CASA. 

A grande maioria é composta por jovens de 16 a 17 anos, faixa de idade que contempla o 

ápice da adolescência, quando se verificam maiores índices de evasão escolar e a 

popularmente conhecida rebeldia adolescente. Segundado dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE), em 2019, na cidade de São Paulo, 18,2% dos estudantes do 

9º ano do ensino fundamental fumaram cigarro alguma vez na vida, 67,6% tomaram um 

copo ou uma dose de bebida alcóolica alguma vez na vida e 11,8% usaram droga alguma 

vez na vida. 

 

Distribuição por faixa etária 2017 2018 2019 2020 2021 

12 a 15 anos 1419 1387 1276 786 754 

16 a 17 anos 4918 4477 3968 2935 2638 

18 anos + 1900 1781 1548 1167 1107 

Total de menores atendidos 8237 7645 6792 4888 4499 
Tabela 3. Número de menores atendidos por distribuição de faixa etária 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 

 

Em relação a série de referência em que os jovens atendidos estão matriculados, 

os dados de 2021 apontam que a grande maioria se encontra nos anos finais do ensino 

fundamental e ensino médio, que corresponde às faixas etárias da Tabela 4. 

 

Série de Referência (Matriculados) 2021   

EF - Ciclo I 4% 

EF - Ciclo II 56% 

Ensino Médio 36% 
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EM - Completo 1% 

Superior Cursando 0% 

Não Informado 3% 
Tabela 4. Taxa de jovens matriculados por série de referência 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 

 

Os atos infracionais quantificados pela Fundação CASA são divididos em: 

ameaça, atentado violento ao pudor, ato obsceno, dano, dano qualificado, desacato, 

descumprimento de medida judicial, dirigir sem habilitação, estelionato e outras fraudes, 

estupro, estupro qualificado, extorsão, extorsão mediante sequestro, extorsão mediante 

sequestro qualificada, formação de quadrilha ou bando qualificada, furto, furto 

qualificado, furto qualificado tentado, furto simples tentado, homicídio doloso, homicídio 

doloso qualificado, homicídio doloso qualificado tentado, homicídio doloso tentado, 

homicídio simples, homicídio simples tentado, latrocínio - roubo qualificado pelo 

resultado morte, latrocínio - roubo qualificado pelo resultado morte tentado, lesão 

corporal dolosa, lesão corporal dolosa qualificada, porte de arma de fogo, porte ou uso de 

drogas, receptação, receptação qualificada, rixa qualificada, roubo qualificado, roubo 

qualificado tentado, roubo simples, roubo simples tentado, sequestro ou cárcere privado, 

sequestro ou cárcere privado qualificado, tortura, tráfico de drogas, uso de documentos 

falsos, vias de fato, violação de domicílio, violação de domicílio qualificada e outros. 

Para fins dessa pesquisa, foram agrupados à mesma categoria de ato infracional, 

sem separação de tipo ou qualificação, com maior concentração numérica. Estes dados 

são apresentados na Tabela 5, e observa-se que, independentemente do ano, há maior 

concentração na taxa de atos infracionais majoritariamente em ocorrências de tráfico de 

drogas. Outro dado importante é a pequena porcentagem de porte de drogas se comparado 

ao ato infracional de tráfico. 

 

Principais atos infracionais 2017 2018 2019 2020 2021 

Ameaça 0,40% 0,71% 0,66% 0,68% 0,91% 

Dano 0,07% 0,11% 0,11% 0,06% 0,09% 

Extorsão 0,20% 0,24% 0,19% 0,20% 0,22% 

Furto 2,83% 3,37% 3,76% 2,92% 3,53% 

Homicídio 2,92% 3,15% 3,36% 3,99% 4,07% 

Latrocínio 0,98% 1,39% 1,18% 1,04% 1,20% 

Lesão Corporal 0,57% 0,65% 0,74% 0,81% 0,73% 

Porte de arma 0,32% 0,21% 0,37% 0,35% 0,38% 

Porte de drogas 0,05% 0,05% 0,01% 0,06% 0,09% 

Roubo 43,68% 41,37% 38,47% 37,38% 37,79% 
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Sequestro 0,12% 0,11% 0,09% 0,08% 0,07% 

Tráfico de drogas 43,95% 46,19% 48,44% 50,02% 48,06% 

Outros 3,91% 2,45% 2,62% 2,41% 2,05% 
Tabela 5. Taxa de distribuição de atos infracionais 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 

 

Sobre a proporção de jovens atendidos por ato infracional de tráfico de drogas, 

distribuídos por faixa etária, a grande maioria é composta por jovens de 16 ou 17 anos. 

Esses dados são apresentados na Tabela 6. 

 

Tráfico de drogas por faixa etária 2017 2018 2019 2020 2021 

12 a 15 anos 655 652 650 382 350 

16 ou 17 anos 2265 2201 2035 1568 1317 

18 ou + 700 678 605 495 495 

Total de menores atendidos 3620 3531 3290 2445 2160 

% em relação ao total 43,95 46,19 48,44 50,02 48,06 

Tabela 6. Tráfico de drogas por faixa etária 

FONTE: Adaptado de Fundação CASA, 2022. 

 

Os números mostram um aumento de jovens atendidos pela Fundação CASA 

envolvidos com o tráfico de drogas em relação ao total dos atos infracionais ao longo dos 

anos. Como explicação, depreende-se que houve um aumento da repressão policial em 

relação às drogas, mas não necessariamente a maior ocorrência desse delito. Em relação 

ao roubo, segundo maior tipo de ato infracional, percebe-se uma diminuição ao longo da 

série. Conforme Teixeira (2012), em seu trabalho utilizando pesquisas qualitativas, o 

roubo, diversas vezes, por envolver violência ou grave ameaça, não é vista como a 

primeira opção dos jovens, ainda que conheçam o seu mercado e suas ramificações: 

[A] especialidade [do jovem entrevistado] mesmo é o roubo de carros. Para 

isso ele domina razoavelmente as tramas de um mercado (local) de revenda de 

peças automotivas roubadas, bem como acumula um certo repertório de noções 

sobre a rentabilidade dos veículos e o grau de dificuldade de sua subtração. Ele 

me explica que, via de regra, o que é visado no automóvel são as peças, assim 

como o mais desejável seria consegui-las sem ter que levar o carro. A situação 

ideal seria, desse modo, o furto de peças ou mesmo o furto do carro e não o 

roubo, já que esse é mais arriscado e envolve diretamente vítimas (TEIXEIRA, 

2012, p.309). 
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Os dados compilados permitem inferir que o tráfico de drogas pode ter se 

tornado, ao longo da série histórica analisada, mais vantajoso para os jovens infratores, 

que, ponderando entre riscos e oportunidades, optam pelo engajamento criminal a partir 

desse crime. Enquanto o crime patrimonial (roubo e furto) é visto como uma forma de 

“complementação de renda”, o comércio de entorpecentes apresentaria, de certa forma, 

uma estabilidade de ganhos. 

 

4.2. Impactos do trabalho juvenil no mundo do crime 

 

4.2.1. Impactos econômicos 

O Brasil apresenta altos índices criminais. Os jovens brasileiros, nesse aspecto, 

ora representam parte dos autores e ora surgem como as maiores vítimas. A falta ou 

insuficiência dos investimentos em educação e a grande desigualdade social que 

caracterizam o cenário nacional, impactam diretamente nos índices criminais entre os 

adolescentes. 

Dados do Mapa da Violência 2010 – Anatomia dos Homicídios no Brasil 

revelam que a taxa de homicídios entre os jovens passou de 30 por 100.000 jovens em 

1980 para 50,1 no ano 2007. Ao contrário, no restante da população (excluída a população 

jovem) esta taxa permaneceu relativamente constante, inclusive com leve queda: de 21,2 

por 100.000 habitantes para 19,6 no mesmo período. Segundo o relatório: 

Isso evidencia, de forma clara, que os avanços da violência homicida no Brasil 

nas últimas décadas tiveram como motor exclusivo e excludente a morte de 

jovens (WAISELFISZ, 2010, p.137). 

 

O grande paradoxo é que a criminalidade majorada por falta de investimentos 

acaba por gerar o efeito cascata quando, ao invés de se investir em políticas públicas que 

possam impactar positivamente o destino dos jovens, gasta-se dinheiro com os custos 

econômicos do crime. Gastos com segurança, diminuição dos investimentos diretos no 

país e a diminuição do bem-estar social figuram entre as principais causas diretas do 

envolvimento de jovens no crime. 

Um dos critérios para a obtenção da liberdade acessória é o trabalho, e o 

judiciário muitas vezes desrespeita a legislação permitindo que os adolescentes trabalhem 

em locais insalubres, como lava-jato, ou por mais horas do que a lei permite. Por um lado, 
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se a medida pode acelerar a libertação do adolescente, por outro, pode o colocar em um 

novo ciclo de exploração e precarização do trabalho (DIAS, 2019). 

A longo prazo haveria ainda o déficit de mão de obra qualificada para as 

atividades não criminais na economia. A perda de capital humano ao crime impactaria 

decisivamente o desenvolvimento de uma nação. Além disso, o jovem que dedicou sua 

vida ao crime pode não se interessar ou encontrar dificuldades ao procurar alguma 

especialização profissional. Conforme o trabalho “Tráfico de drogas entre as piores 

formas de trabalho infantil” (2018): 

Cria-se um ciclo profissional e de reprodução da pobreza que dificilmente 

é rompido. Há uma evidente continuidade entre o histórico familiar de 

baixa escolarização, informalização e precarização e a inserção desses 

adolescentes como mão de obra na economia urbana informal. Neste 

contexto, a venda de drogas em “biqueiras” se apresenta como uma forma 

de trabalho válida para sujeitos ainda em formação (GALDEANO; 

ALMEIDA, 2018, p.41). 

Para a economia como um todo, o crime se apresenta como uma atividade de baixa 

complexidade que possivelmente resulte em um bem-estar geral mais deficitário. 

 

4.2.2. Impactos sociais 

O jovem se caracteriza por um indivíduo que está se preparando para o momento 

ao qual exercerá seu papel integral na sociedade. Em uma fase marcada por 

transformações psicossociais, os relacionamentos e a personalidade do adolescente estão 

em constante mudança e construção. 

Como já visto, o cenário social ao qual o indivíduo está inserido pode contribuir 

para que o cálculo econômico de fazer ou não um ato criminoso seja influenciado. Não 

se pode concluir que a pobreza gera o crime. Porém, o cenário social de maneira mais 

ampla, pode influenciar a escolha de cometer crimes, principalmente entre jovens.  Um 

jovem com ausência de oportunidades, com uma construção moral deficitária e atingido 

por uma desigualdade social imensa pode se sentir atraído por um resultado mais rápido 

para seus desejos. 

Um dos efeitos contrários do crime, em especial quando cometido na 

adolescência, é essa possibilidade de ser apreendido junto a instituições de cumprimento 

de medidas restritivas. No caso de São Paulo o cumprimento de medidas é realizado pela 

autarquia Fundação Casa, substituta da antiga FEBEM. No caso brasileiro tais medidas 
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onde há cerceamento de liberdade são o ápice punitivo no caso de adolescentes infratores. 

Muitos críticos do Estatuto da Criança e do Adolescente apregoam a necessidade de haver 

punição mais severa em casos de crimes mais graves, por outro lado existem os que 

acreditam que a punição não deva ser o foco e sim que haja foco na reabilitação social. 

As medidas de educação social podem ser implementadas por um período 

máximo de três anos. Na Fundação Casa, cada adolescente passa em média um ano. A 

liberdade vem do desaparecimento das medidas, liberdade auxiliar ou semiliberdade. Em 

todos os casos, o caso é julgado apenas pelo judiciário, o que também depende do 

entendimento de cada juiz (DIAS, 2019). 

O efeito social em cascata forma-se quando uma nova geração de “vidas 

quebradas” será gerada através de pessoas que tiveram contato com o crime na 

adolescência e se ausentaram da cadeia produtiva formal. O resultado será cada vez mais 

a ampliação da desigualdade social ao chegar na fase adulta. 

Embora os adeptos e defensores da meritocracia defendam uma justiça através 

de etapas de seleção niveladas e igualitárias, é preciso saber que há um abismo entre as 

oportunidades de um jovem da classe média e os jovens perféricos.  A tarefa fica ainda 

mais difícil quando tenta-se convencer um jovem carente, que esteja em situação de 

miséria, que ele deve negar o dinheiro imediato do crime porque o socialmente correto é 

estudar duro e fazer uma faculdade. Como dizia o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, 

“quem tem fome tem pressa”. 

Não apenas como “soldados da firma”, mas nas mais diversas funções como 

avião, vapor, olheiro ou fogueteiro, embaladores, e outras funções que embora úteis aos 

donos do comércio ilegal, são inúteis socialmente e geram um efeito social devastador, 

os jovens adolescentes constroem “carreira” quando não têm suas vidas precocemente 

interrompidas. Os jovens que sobrevivem à idade adulta em liberdade, muitas vezes não 

estão preparados para o mercado formal de empregos e por vezes nem consideram essa 

possibilidade, continuando em condutas criminosas, possivelmente até mais violentas, 

ponderando, ainda que tão cedo, entre riscos e oportunidades. 
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5. CONCLUSÃO 

A abordagem econômica para crime e punições assume que criminosos são 

indivíduos racionais e que respondem a incentivos. Análises empíricas, empreendidas por 

economistas posteriormente, tenderam a confirmar essa visão. Várias consequências 

partem de tal pressuposto, especialmente em relação à estrutura das punições para crimes 

correlatos. De certa forma, punições precisariam ser adequadas no sentido que se escolha 

realizar menos, no lugar de mais atos ilegais. 

O tráfico de drogas recruta seus “operários” cada vez mais cedo, sendo este o 

maior ato infracional das internações na Fundação CASA. Esta pesquisa teve como 

objetivo, portanto, apresentar dados sobre o trabalho juvenil na Economia do Crime, em 

São Paulo, entre 2017 e 2021.  

A pesquisa explorou dados sobre a Economia do Crime, contextualização 

história e abordagens econômicas; em seguida foram apresentados dados sobre o mercado 

de drogas, nos âmbitos nacional e mundial, bem como dados sobre os “operários da 

firma”, retratos das “vidas quebradas” no mundo do crime e impactos para a economia 

do país com essa prática. 

Em grandes cidades como São Paulo, há grandes impactos gerados com o 

narcotráfico, sejam eles sociais e/ou econômicos, impactando diretamente no 

desenvolvimento do país, sendo evidentes as externalidades que o comércio ilegal de 

drogas promove. A pesquisa explorou o foco nos efeitos para a juventude, principalmente 

das parcelas mais marginalizadas da sociedade, através de uma revisão bibliográfica e 

análise de dados dos boletins informativos da Fundação CASA.  

Os dados confirmam que a maioria dos jovens atendidos pela instituição é do 

sexo masculino e negro (pretos e pardos), entre 16 e 17 anos. Em relação ao tráfico de 

drogas ilícitas – considerado o maior ato infracional dentro os analisados, ainda que o 

total geral de atendimentos tenha decaído, seu percentual manteve uma tendência de alta.  

Não se pode concluir que a pobreza gera o crime. Porém, o cenário social de 

maneira mais ampla, pode influenciar a escolha de cometer crimes, à medida que se 

perpetuam ciclos estruturais de pobreza, principalmente entre jovens. Um indivíduo com 

ausência de oportunidades e atingido por uma desigualdade social imensa pode se sentir 

atraído por um resultado mais rápido para seus desejos e necessidades, ponderando entre 

custos e oportunidades. 

 

 



 

39 
 

6. REFERÊNCIAS 

 

BECKER, G. S. Crime and punishment : an economic approach. Journal of political 

economy. v. 76, n. 01. 1968. p.169-217. https://www.jstor.org/stable/1830482 

BORTOLOZZI, R. M. (2014). O sentido do trabalho para jovens trabalhadores da 

economia da droga: Exame retrospectivo (Dissertação de Mestrado). Programa de 

Pós-Graduação em Educação, Universidade de Brasília, Brasília, Brasil. 

BRAGA, J. O.  Acordo de leniência e a estrutura de incentivos para o com portamento 

empresarial: uma análise econômica do direito da política pública de anticorrupção 

brasileira. 234 f. Dissertação (Mestrado em Economia Regional e Políticas 

Públicas) – Universidade Estadual de Santa Cruz. Ilhéus, BA: UESC, 2019. 

BRASIL. II Relatório Brasileiro sobre Drogas. 1ª ed. Brasília: Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, 2021. 357p. 

CALVETE, C. da S.; SOUZA, T. S. de. História e formação do mercado das 

drogas. Revista de economia (Curitiba). Vol. 41, n. 76, p. 401-429, 2020. 

CALVETE, C.; SOUZA, T. S. de. História e formação do mercado das drogas. Revista 

de economia (Curitiba). Vol. 41, n. 76, p. 401-429, 2020. 

CARNAÚBA, V.; COCOLO, A. C. MADRUGA, C. S.; PINSKY, I.; RIBEIRO, M.; 

LARANJEIRA, R. R.; MITSUHIRO, S.; DUALILBI, S. [et al.]. Um desafio do 

século XXI. EntreTeses, V. 6, p. 32-60, 2016. 

CARNEIRO, H. Transformações do significado da palavra “droga”: das especiarias 

coloniais ao proibicionismo contemporâneo. In: VENÂNCIO, R. P.; CARNEIRO, 

H. (Orgs.). Álcool e drogas na história do Brasil. São Paulo: Alameda; Belo 

Horizonte: Editora PUCMinas, 2005. 

CARRERA-FERNANDEZ, J.; MALDONADO, G. E. C.. A economia do narcotráfico: 

uma abordagem a partir da experiência boliviana. Nova Economia, v. 9, n. 2, 1999. 

CASTRO, T. B.. Notas introdutórias sobre as questões do crime e punição na perspectiva 

sociológica: uma breve revisão bibliográfica. Revista LEVS, v. 21, n. 21, 2018. 

CERQUEIRA, D. R. C. Causas e consequências do crime no Brasil. Rio de Janeiro: 

BNDES, 2014. 

CERQUEIRA, D.; LOBÃO, W. Determinantes da criminalidade: uma resenha dos 

modelos teóricos e resultados empíricos. São Paulo: Ipea, 2003. 

COSTA, L. As Drogas e o Aniquilamento da Sociedade. São Paulo: Livre Expressão, 

2008. 

DEL OLMO, R. A face oculta da droga. Rio de Janeiro: Revan, 1990.  

DIAS, G. S. Metade dos jovens da Fundação Casa cumprem pena por trabalho no 

tráfico de drogas. Rede Peteca, 2019. Disponível em: < 

https://www.jstor.org/stable/1830482


 

40 
 

https://livredetrabalhoinfantil.org.br/especiais/trabalho-infantil-

sp/reportagens/metade-dos-jovens-da-fundacao-casa-cumprem-pena-por-trabalho-

no-trafico-de-drogas/>. Acesso em 10 JUN 2022. 

FAJNZYLBER, P. Determinantes econômicos da criminalidade: notas para uma 

discussão. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. 

FAJNZYLBER, P.; ARAÚJO JÚNIOR, A. Violência e criminalidade. In: LISBOA, M. 

B.; MENEZES FILHO, N. A. (Org.). Microeconomia e sociedade no Brasil. Rio de 

Janeiro: Contra Capa, 2001. p. 333-394. 

FIORE, M. A medicalização da questão do uso de drogas no Brasil: reflexões acerca de 

debates institucionais e jurídicos. In: VENÂNCIO, Renato Pinto; CARNEIRO, 

Henrique (Org.). Álcool e drogas na história do Brasil. São Paulo: Alameda; Belo 

Horizonte: Editora PUCMinas, 2005 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA (FBSP). Anuário Brasileiro de 

Segurança pública. Edição XVI. São Paulo, 2022. 

GALDEANO, A. P.; ALMEIDA, R. Tráfico de drogas entre as piores formas de 

trabalho infantil: mercados, famílias e rede de proteção social. São Paulo: 

CEBRAP, 2018. 

INSTITUTO NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS (INPAD). II Levantamento 

Nacional de Álcool e Drogas (LENAD) – 2012. Ronaldo Laranjeira (Supervisão) 

[et al.], São Paulo: UNIFESP, 2014  

JUSTUS, M.; KASSOUF, A. L. Uma investigação econômica da influência do mercado 

de drogas ilícitas sobre a criminalidade brasileira. Revista EconomiA, v. 8, n. 2, p. 

187-210, 2007. 

LYRA, D. Operários da firma: mundo do trabalho no mundo do crime. Antropolítica - 

Revista Contemporânea de Antropologia, n. 50, 22 dez. 2020. 

MACHADO, M. M.; KUHN, C. M. A inserção de crianças e jovens no tráfico de 

drogas: reflexões a partir da psicologia social e a importância da mídia 

comunitária como instrumento de garantias. In: Anais do 3o Congresso 

Internacional de Direito e Contemporaneidade. Santa Maria: Mídias e Direitos 

da Soc em Rede, 2015. 

MARIANO, R. S. Fatores socioeconômicos da criminalidade no Estado de São Paulo: 

Um enfoque da Economia do Crime. 116 p. Dissertação (Mestrado em Economia) 

– Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC, 2010.  

MITA, F. El fenómeno del narcotráfico. La Paz: AVF Producciones, 1994. 

MELO NETTO, M. Q. Economia da droga e financeirização: os impactos do sistema 

financeiro de drogas. (Dissertação de Mestrado). Programa de Pós-Graduação em 

Economia, Universidade Federal da Bahia, Bahia, Brasil, 2017. 



 

41 
 

ROSTIROLLA, A. et al. A TEORIA GERAL DO CRIME: CONCEITO E 

ELEMENTOS. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e 

Educação, v. 7, n. 2, p. 937-944, 2021. 

PEREIRA, R.; CARRERA-FERNANDEZ, J. A criminalidade na região policial da 

grande São Paulo sob a ótica da economia do crime. Revista Econômica do 

Nordeste, v. 31, p. 898-918, 2000. 

PROCÓPIO FILHO, A.; VAZ, A. C. O Brasil no contexto do narcotráfico 

internacional. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 40, p. 75-122, 

1997. 

PYLE, D. J. The Economic Approach to Crime and Punishment. Journal of 

Interdisciplinary Economics. v. 6, n. 1, p. 1-22, 1995. 

SANTANA, A. A globalização do narcotráfico. Revista brasileira de política 

internacional, v. 42, p. 99-116, 1999. 

SANTOS, C, A. P.; CASAGRANDE, D. L.; HOECKEL, P. H. O. Teoria econômica do 

crime: dos pressupostos acadêmicos à empiria do dia a dia na vida de ex-

presidiários de Santa Maria RS. Economia e Desenvolvimento, v. 27, n. 2, 2015. 

SANTOS, M. J.; KASSOUF, A. L. Estudos econômicos das causas da criminalidade no 

Brasil: evidências e controvérsias. Revista Economia, v. 9, n. 2, p. 343-372, 2008. 

SCHILLING, V. Estados Unidos e América Latina: da Doutrina Monroe à ALCA. Porto 

Alegre: Leitura XXI, 2002. 

SOUSA, R. S. de. Narcotráfico y economía ilícita: las redes del crimen organizado en Río 

de Janeiro. Rev. Mex. Sociol, Ciudad de México , v. 66, n. 1, p. 141- 192, marzo 

2004 . Disponible en . accedido en 29 nov. 2021. 

SOUZA, T. S. de; SILVA, A. L. G. da. Guerra às drogas: a lógica econômica da proibição. 

Dossiê: Drogas e autonomia, v,1 n.1, 2018. Disponível em: 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/emsociedade/article/view/18607.  

SHIKIDA, P. F. A. Economia do crime: teoria e evidências empíricas a partir de um 

estudo de caso na Penitenciária Estadual de Piraquara (PR). Revista de Economia 

e Administração, São Paulo (SP), v.4, n.3, p.315-342, jul./set. 2005. 

SHIKIDA, P. F. A.; CARDOSO, B. F.; BALBINOTTO NETO, G.; BERGER, L. M.; 

GODOY, M. R. Crime econômico de tráfico de drogas: perfil, custo e retorno. 

Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional, Taubaté, v. 15, n. 2, 

p. 47–55, mar., 2019. 

SMAILI, S. As drogas e a universidade pública. EntreTeses, V. 6, p. 07, 2016. 

SUTHERLAND, E. H. 2014 [1940]. A criminalidade de colarinho branco. Revista 

Eletrônica de Direito Penal e Política Criminal, UFRGS, vol.02, n.02, pp. 93-103. 

TEIXEIRA, A. (2012), Construir a delinquência, articular a criminalidade: um estudo 

sobre a gestão dos ilegalismos na cidade de São Paulo. São Paulo, tese de 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/emsociedade/article/view/18607


 

42 
 

doutorado em sociologia, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo. 

UNODC - ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. 

Relatório Mundial sobre Drogas 2021. Viena, Austria: UNODC, 2021. 

UNODC - United Nations Office on Drugs and Crime. World Drug Report 2008. Viena: 

United Nations Publication, 2008. 

UNODC - United Nations Office on Drugs and Crime. World Drug Report 2021. Viena: 

United Nations Publication, 2021. 

VARIAN, H. R. Microeconomia: uma abordagem moderna. 9. ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2015. 

WAISELFISZ, J. J. Mapa da Violência 2010 – Anatomia dos Homicídios no Brasil. 

São Paulo: Instituto Sangari, 2010. 

WOODIWISS, M. Capitalismo Gângster: quem são os verdadeiros agentes do crime 

organizado. Rio de Janeiro: Ediouro, 2007. 

ZALUAR, A. "Para não dizer que não falei de samba, os enigmas da violência no Brasil". 

In: Schwartz, L. (org.). História da vida privada. São Paulo, Cia. das Letras, v. IV, 

1998 

 


	2abb492c193a89d0564387160602bb6b8143459b183cf62b6058bca079d317a5.pdf
	ff8cd7c604e3df04f8fde7859c0cb6ceec419ced6d6589c7a818f796ee4338b2.pdf
	2abb492c193a89d0564387160602bb6b8143459b183cf62b6058bca079d317a5.pdf
	2abb492c193a89d0564387160602bb6b8143459b183cf62b6058bca079d317a5.pdf

